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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DELITOS CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento.
2. A parte agravante alega inexistência de prova apta a sustentar a condenação, especialmente 
diante do pedido de absolvição formulado pelo Ministério Público.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a palavra da vítima, em delitos contra a 
dignidade sexual, é suficiente para sustentar a condenação, mesmo diante de pedido de 
absolvição pelo Ministério Público.

III. Razões de decidir
4. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 

vítima tem valor probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a condenação (desde que 

não desmentida por outros elementos probatórios), como no caso.
5. A ausência de vestígios de prática sexual no laudo pericial não afasta a materialidade do crime 
de estupro de vulnerável, pois a consumação pode ocorrer com atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal.
6. O pedido de absolvição pelo Ministério Público não vincula o órgão julgador, nos termos do 
art. 385 do CPP, que permanece válido e vigente.
7. A condenação foi fundamentada em acervo probatório robusto, considerado idôneo pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem 
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vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a 

condenação (desde que não desmentida por outros elementos probatórios). 2. O pedido de 

absolvição pelo Ministério Público não vincula o órgão julgador".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 385. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.564.548/TO, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.681.364/MG, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024; STJ, HC 947.491/PE, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024; STJ, AgRg no HC 940.114/AP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024; STJ, AgRg no HC 
779.933/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado 

TJRS).
 

 

                                  Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA46256675 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/03/2025 12:27:49
Publicação no DJEN/CNJ de 26/03/2025. Código de Controle do Documento: 6755bdb3-ef73-4c6c-9d6b-65812d250f72



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803005 - PA (2024/0442552-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J M L
ADVOGADOS : WILLIBALD QUINTANILHA BIBAS NETTO - PA017699

ANA PAULA PINHEIRO DA SILVA - PA024218
ADRIANO LEITE DA SILVA - PA31441
MARCIO ROBERTO RENDEIRO ALVARENGA - PA018111

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DELITOS CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento.

2. A parte agravante alega inexistência de prova apta a sustentar a condenação, especialmente 
diante do pedido de absolvição formulado pelo Ministério Público.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a palavra da vítima, em delitos contra a 
dignidade sexual, é suficiente para sustentar a condenação, mesmo diante de pedido de 
absolvição pelo Ministério Público.

III. Razões de decidir

4. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 
vítima tem valor probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a condenação (desde que 
não desmentida por outros elementos probatórios), como no caso.

5. A ausência de vestígios de prática sexual no laudo pericial não afasta a materialidade do crime 
de estupro de vulnerável, pois a consumação pode ocorrer com atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal.
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6. O pedido de absolvição pelo Ministério Público não vincula o órgão julgador, nos termos do 
art. 385 do CPP, que permanece válido e vigente.

7. A condenação foi fundamentada em acervo probatório robusto, considerado idôneo pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem 
vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a 
condenação (desde que não desmentida por outros elementos probatórios). 2. O pedido de 
absolvição pelo Ministério Público não vincula o órgão julgador".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 385. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.564.548/TO, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.681.364/MG, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024; STJ, HC 947.491/PE, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024; STJ, AgRg no HC 940.114/AP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024; STJ, AgRg no HC 
779.933/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. M. L. contra decisão monocrática 

que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a" e "b", do Regimento Interno do STJ, 

conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe 

provimento (fls. 715-719).

A parte agravante aduz, em síntese, não ser hipótese de incidência da Súmula 7/STJ, 

e reitera seus argumentos de inexistência de prova apta a sustentar a condenação, sobretudo 

diante do pedido de absolvição formulado pelo Ministério Público.    

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial seja 

conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Como se constatou quando do julgamento monocrático, o Tribunal local pautou-se 

no depoimento da vítima, prestado sob o crivo do contraditório, para manter a condenação e 

reconhecer a incidência do instituto da continuidade delitiva. Vale destacar a seguinte conclusão 

do acórdão, exarada após o exame da prova testemunhal (fls. 462-464):
 
"Analisando as provas colecionadas aos autos, a sentença não merece qualquer reparo 
quanto a requerida absolvição, visto que se mostra adequada com as provas colhidas 
no decorrer da instrução, não restando dúvida quanto à autoria e materialidade do 
crime imputado ao apelante.
A materialidade e a autoria do delito restaram devidamente comprovadas pelo 
Relatório Social (ID. Nº 6147862), relatório Técnico do Conselho Tutelar (ID nº 
6147863), bem como por meio dos depoimentos constantes na instrução processual.
A vítima, declarou em Juízo:
[...]
Corroborando com o depoimento da vítima, a J. N. e S., genitora da vítima, em juízo, 
relatou que estava lavando a calcinha de G., quando avistou corrimento na referida 
peça; que G. tinha por volta de 11 anos, à época dos fatos; que indagou G., e esta lhe 
contou que era abusada sexualmente por J.; que não chegou a ocorrer penetração, 
mas J. obrigava G. a praticar sexo oral no mesmo, bem como passava a mão e as 
partes íntimas na vítima; que G. lhe afirmou que os abusos sexuais começaram 
quando tinha 09 anos de idade”.
Oportuno destacar que nos crimes de violência sexual, que na maioria das vezes 
ocorrem às escondidas, as narrativas das vítimas, em consonância com o contexto 
probante, são suficientes para respaldar o decreto condenatório.
[...]
Não há que se falar em absolvição por ausências de provas, pois o exame 
aprofundado dos autos demonstra de forma cristalina a autoria do crime narrado, não 
cabendo, portanto, a aplicação do in dubio pro reo, pois as provas são suficientes 
para caracterizar a presença da autoria e materialidade do delito a si imputado".

Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático- 

probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Acrescento que, conforme o entendimento deste STJ, nos delitos contra a liberdade sexual, por 

frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, 

sendo suficiente para sustentar a condenação (desde que não desmentida por outros elementos 

probatórios). A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 
CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PENA- BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...]
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na clandestinidade, 
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a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos de prova - no caso, a prova 
testemunhal -, assume especial relevância.
Precedentes.
[...]
8. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.564.548/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO EM 
CRIMES QUE ENVOLVEM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL. 
DOSIMETRIA. VETORIAL CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu que o conjunto das provas colhidas deixou certo ter 
o réu abusado sexualmente da vítima. Com efeito, a alteração do julgado, a fim de 
reconhecer que o acusado não cometeu o delito que lhe foi imputado, demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório, providência inviável em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a 
condenação.
3. A vetorial circunstâncias do crime foi negativada diante das ameaças proferidas 
pelo recorrente para que a vítima mantivesse em segredo os abusos a que era 
submetida. Tal fundamento, por não configurar elementar do crime, é suficiente para 
a avaliação negativa da referida vetorial.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.681.364/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)

Acrescente-se, ainda, que a ausência de vestígios de prática sexual no laudo pericial 

não afasta a materialidade do crime de estupro de vulnerável, porque a consumação do referido 

crime pode ocorrer com a prática de atos libidinosos diversos da conjunção carnal, como no caso. 

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO. CRIME 
COMETIDO DENTRO DO SISTEMA PRISIONAL. PACIENTE QUE 
CONSTRANGEU, MEDIANTE AMEAÇA, OUTROS PRESOS A COMETEREM 
ATOS LIBIDINOSOS. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. CRIMES SEXUAIS. VALOR DA PALAVRA 
DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou revisão criminal, 
visando à absolvição paciente e a reforma, por consequencia, do acórdão que 
condenou aquele pelo crime de estupro, com base em alegada insuficiência de provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus pode ser utilizado 
como sucedâneo de recurso ou revisão criminal; e (ii) verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso ou revisão criminal, 
conforme jurisprudência consolidada do STJ e STF, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A reanálise de fatos e provas, necessária para a modificação da condenação ou 
desclassificação da conduta, é vedada na via do habeas corpus, que não admite 
dilação probatória.
5. A condenação do paciente foi fundamentada em acervo probatório robusto, 
considerados idôneos pelo Tribunal de origem e suficientes para lastrear a decisão.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial valor probante, 
especialmente em delitos praticados em ambientes de clandestinidade, sendo 
desnecessária a apresentação de laudo pericial para a comprovação da materialidade 
do crime.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade no processo ou na condenação que justifique a 
concessão da ordem de ofício, sendo inviável o reexame do acervo probatório na via 
eleita.
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas Corpus não conhecido".
(HC n. 947.491/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
15/10/2024, DJe de 12/11/2024.)

No mais, reafirmo que o argumento de violação ao princípio acusatório ante a 

existência de pedido de absolvição formulado pelo Ministério Público não merece acolhimento.

Esta Corte Superior é firme na compreensão de que a "circunstância de o Ministério 

Público requerer a absolvição do Acusado, seja como custos legis, em alegações finais ou em 

contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo mister jurisdicional funda-se no 

princípio do livre convencimento motivado, conforme interpretação sistemática dos arts. 155, 

caput, e 385, ambos do Código de Processo Penal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e 

do Superior Tribunal de Justiça" (HC n. 588.036/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 22/3/2022, D Je de 28/3/2022). Ainda nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. NULIDADE DA PRONÚNCIA. OFENSA AO SISTEMA 
ACUSATÓRIO. NÃO VERIFICAÇÃO. PEDIDO DE IMPRONÚNCIA DO MP. 
NÃO VINCULAÇÃO DO JUIZ. ARTS. 155 E 385 DO CPP. ELEMENTOS DE 
AUTORIA DELITIVA AFIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a circunstância de o 
Ministério Público requerer a absolvição do Acusado, seja como custos legis, em 
alegações finais ou em contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo 
mister jurisdicional funda-se no princípio do livre convencimento motivado, 
conforme interpretação sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos do Código de 
Processo Penal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça". (HC n. 588.036/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 28/3/2022.). (AgRg no HC n. 768.209/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
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28/10/2022.) No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 12/9/2023).
2. Por outro lado, a Corte de origem afirmou, expressamente, a existência de prova 
judicializada acerca de indícios de autoria delitiva. Modificar tais premissas, 
demandaria o revolvimento do material fáfico/probatório dos autos, expediente 
inviável na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no HC n. 940.114/AP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. PEDIDO ABSOLUTÓRIO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. SISTEMA ACUSATÓRIO. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. HIGIDEZ DO ART. 385 DO CPP. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO POR DETENÇÃO. FACULDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
1. "Conforme dispõe o art. 385 do Código de Processo Penal, é possível que o juiz 
condene o réu ainda que o Ministério Público peça a absolvição do acusado em 
alegações finais. Esse dispositivo legal está em consonância com o sistema acusatório 
adotado no Brasil e não foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei n. 
13.964/2019, que introduziu o art. 3º-A no Código de Processo Penal" (REsp n. 
2.022.413/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 7/3/2023.).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "reconhecida a figura do furto 
privilegiado, a faculdade conferida ao julgador de substituir a pena de reclusão pela 
de detenção, diminuí-la de 1 (um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar somente a pena de 
multa requer fundamentação concreta, como exige o próprio princípio do livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, 
segunda parte da Lex Maxima), (...)" (AgRg no REsp 1.560.158/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 26/8/2016)" (AgRg 
no HC n. 724.176/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 779.933/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

Por fim, vale destacar que as ponderações feitas pelo agravante acerca da escuta 

especializada e do depoimento especial não possuem grande relevância, na medida em que a 

vítima foi ouvida em juízo, sendo assegurado o devido contraditório, conforme se pode extrair do 

termo acostado à fl. 306. Ademais, reitero que a condenação do réu não tem como único 

elemento de prova o relato da vítima, pois suas declarações foram reforçadas pelas demais 

provas testemunhais produzidas em juízo, o que é suficiente para sustentar o decreto 

condenatório, pois não refutados por outros elementos probatórios.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067480520178140061  67480520178140061

EM MESA JULGADO: 18/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J M L 
ADVOGADOS : WILLIBALD QUINTANILHA BIBAS NETTO  - PA017699

 ANA PAULA PINHEIRO DA SILVA  - PA024218
 ADRIANO LEITE DA SILVA  - PA31441
 MARCIO ROBERTO RENDEIRO ALVARENGA  - PA018111

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M L 
ADVOGADOS : WILLIBALD QUINTANILHA BIBAS NETTO  - PA017699

 ANA PAULA PINHEIRO DA SILVA  - PA024218
 ADRIANO LEITE DA SILVA  - PA31441
 MARCIO ROBERTO RENDEIRO ALVARENGA  - PA018111

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).
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